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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2018
PROCESSO Nº 31664/2017
	Razão Social: _______________________________________________________________

CNPJ:             _______________________________________________________________

Endereço:       _______________________________________________________________

E-mail:           ________________________________________________________________

E-mail Opcional: _____________________________________________________________

Cidade: ______________________ Estado: ________________ CEP: __________________

Telefone: _____________________ Fax: __________________ Celular: ________________

Pessoa para contado: _________________________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.comprasnet.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local/data: __________________, ___ de _____________ de 2018.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Universidade e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Pregoeiro por meio do fax (091) 3201-8219 / 3201-8109 ou e-mail: cpl@ufpa.br
A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Belém-Pa, xx de xx de 2018.

BRUNO DAVID FERREIRA DE SOUZA
Pregoeiro CPL/UFPA

Portaria nº 0744/2018
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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2018
EDITAL 



A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria 0744/2018 de 09/02/2018, fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ATIVIDADES AUXILIARES NO RAMO DE ALIMENTAÇÃO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL (MENOR PREÇO GLOBAL - Valor Mensal x 12 meses), na data, horário e local indicados abaixo, nos termos do presente Edital e seus Anexos, em estrita conformidade com a Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações, e os Decretos n.º 3.555 de 08 de agosto de 2000, nº. 3.784 de 06 de abril de 2001, n° 5.450 de 31 de maio de 2005, nº 8538/2003, nº 7.203 de 04 de junho de 2010 e demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, ainda, em conformidade com a autorização constante nos autos do Processo nº 031664/2017, observando as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
DATA: 29/05/2018
HORÁRIO: 10:00 horas (horário de Brasília)

· Encaminhamento da proposta de preços: a partir da publicação do D.O.U. até às 10:00 horas do dia 29/05/2018 no site:  www.comprasnet.gov.br
· Abertura da sessão (das propostas): a partir das 10:00 horas do dia 29/05/2018.
· Local:  www.comprasnet.gov.br, Código da UASG: 153063
1. OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada em ATIVIDADES AUXILIARES NO RAMO DE ALIMENTAÇÃO, conforme especificações e quantitativos contidos no Anexo I e II, deste Edital..
1.2. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as constantes deste  Edital e seus Anexos, prevalecerão as últimas.
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que desempenhem atividade compatível com o objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam ou efetuem em tempo hábil o cadastro e habilitação  no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e no COMPRASNET.
2.1.1 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
2.1.2 As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas. 

2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de:

a. Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.

b. Empresa declarada inidônea ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, da União, Estados, Municípios ou do Distrito Federal.

c. Empresas que estejam com o direito de licitar suspenso e/ou impedidas de contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, da União, Estados, Municípios ou do Distrito Federal.

d. Empresa em processo de concordata, falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial;

e. Empresas estrangeiras que não funcionem no país e que não estejam autorizadas a funcionar nele 
f. Empresa que tenha em seu quadro de pessoal servidor público ou dirigente desta Instituição.
g. Cooperativas.
h. Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação.
3. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

3.1.  É admissível a participação da contratada que se encontre em processo de a fusão, cisão ou incorporação com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.    

4.  REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento licitante dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, site www.comprasnet.gov.br (§1º, art. 3º do Decreto 5.450). O credenciamento deverá ser efetuado no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de realização do presente Pregão.

4.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4. O uso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Universidade Federal do Pará, entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, as licitantes deverão, por ocasião do credenciamento, informar que detêm tal condição, segundo previsão do art. 13, § 2º, do Decreto nº 8538/2003, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06.

4.5.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no subitem 15.1 deste edital.

5.  ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos referentes ao ato convocatório ao Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, através do endereço cpl@ufpa.br, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o questionamento no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.1. Os questionamentos respondidos estarão, sempre que possível, disponíveis no portal www.comprasnet.gov.br, para ciência de todos os interessados.

5.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão pública, na forma eletrônica, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste PREGÃO.

5.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro horas).

5.2.2. Caso seja acolhida a impugnação ao Edital, este será republicado na forma da lei e designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas 

6. CADASTRAMENTO E ALTERAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da Proposta de Preço (MENOR PREÇO GLOBAL - Valor Mensal x 12 meses), a partir da publicação do Edital no D.O.U. até às 10:00 do dia 09/05/2018, horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
6.1.1. Todos os licitantes deverão fazer a descrição minuciosa do objeto ofertado, em conformidade ao exigido no edital e seus anexos, no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, ora “Descrição Complementar”. Na oportunidade, ressalta-se que a simples descrição “Conforme o edital” não suprirá esta exigência, podendo sua proposta vir a ser desclassificada, conforme orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e aviso publicado no site do COMPRASNET em 08/10/2008.

6.2. A proposta de preço poderá ser enviada, substituída ou excluída até a abertura da sessão pública, quando estará encerrada, automaticamente, a fase de recebimento das propostas.
6.2.1. Não será admitida a desistência da proposta, após o INÍCIO da fase de lances.

6.2.2. Somente em casos EXCEPCIONAIS, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.2.2.1. Caso não reste devidamente comprovado pela licitante, seus argumentos ensejadores do pedido de desistência de proposta/lance, ficará esta sujeita a aplicação das sanções previstas no item 19.1 deste Edital. 

6.3. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
6.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

6.5. Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.6. As licitantes também deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e que não se encontram alcançadas por quaisquer das hipóteses previstas no § 4º, do art. 3º, da LC nº 123/2006.
6.6.1. Os licitantes que não se enquadrarem na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

6.6.2. A Universidade Federal do Pará, poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015.

6.7. Cabe as licitantes, após a publicação oficial deste Edital, acompanhar, mediante acesso ao sítio do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), as eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

7. ABERTURA DA SESSÃO 

7.1. A partir das 10:00 horas do dia 09/05/18 terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 03/2018, com a abertura das Propostas de Preços recebidas e análise destas, pelo Pregoeiro e Unidade Técnica competente, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste Edital e seus Anexos. 

7.2. É de inteira responsabilidade da licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, devendo manter-se conectado ao sistema até a conclusão do procedimento licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (§ IV do art. 13 do Decreto nº. 5.450/2005).

7.3. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

7.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.5. Após aberta a sessão pública, não caberá desistência da proposta.

8. FASE DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

8.1. Após a abertura do certame, o Pregoeiro passará para a fase de análise das propostas dos participantes, consistindo esta na verificação da conformidade das propostas cadastradas com as especificações técnicas definidas no edital e seus anexos. 

8.2. Para a verificação da conformidade técnica das propostas o Pregoeiro poderá se utilizar de Técnicos da própria Instituição (Comissão Técnica) ou de outros, devidamente capacitados e idôneos.

8.3. Será desclassificada a proposta que:

a. Não atenda aos termos deste EDITAL e seus anexos.

b. Contenham elementos descritivos que possibilitem a identificação do licitante.

c. Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados para a execução do objeto desta Licitação e com as disponibilidades orçamentárias da UFPA; e,

8.4. Constatada a existência de proposta(s) manifestamente inexequível(eis), esta(s) será(ão) desclassificada(s) pelo Pregoeiro, com a consequente exclusão do(s) respectivo(s) LICITANTE(s) da etapa de lances.
8.5. Os licitantes irresignados, que tiveram suas propostas desclassificadas, deverão, durante a FASE DE INTENÇÃO DE RECURSO, manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sob pena de DECADÊNCIA deste Direito nos termos dos §§ XVIII e XX do art. 4 do Lei nº. 10.520/2002 c/c § 1º, do art. 26, do Decreto nº. 5.450/2005. 
9. FASE DE FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. Após a etapa de análise das propostas, o sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.2. Iniciada a etapa competitiva pelo Pregoeiro, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.3. O valor do lance deverá corresponder ao VALOR GLOBAL DO SERVIÇO/ANUAL (Valor Mensal x 12 meses), em moeda nacional com duas casas decimais, sendo considerado vencedor aquele que ofertar o MENOR PREÇO, atendidas as exigências deste Edital e seus anexos.

9.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, devendo cada lance conter no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do mesmo pelo Pregoeiro.
9.5. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado, ainda que superior ao menor registrado no sistema, objetivando uma melhor posição na ordem decrescente de classificação dos lances. Assim, caso o primeiro venha a ser inabilitado será chamado o licitante na imediata ordem de classificação dos lances (2º melhor lance).

9.5.1. Em observância às disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 16/12/2011, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e serão automaticamente excluídos pelo sistema.
9.6. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedado a identificação do detentor do lance.

9.8. Lances considerados inexequíveis serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro, que alertará da exclusão do lance aos licitantes e à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos.
9.8.1. O licitante que tiver seu lance excluído pelo Pregoeiro, poderá ofertar novamente o mesmo valor, confirmando assim sua exequibilidade, que, ao término desta fase, deverá ser devidamente comprovada, sob pena de aplicação das penalidade estabelecidas no edital e na Legislação correlata.   

9.9. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

9.9.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

9.10. Caso o(s) participante(s) não realizem lances, o sistema considerará o valor inicial de sua proposta como o menor lance, e será verificada a sua conformidade com o valor estimado para a contratação.

10. FASE DE ENCERRAMENTO DOS LANCES

10.1. A etapa de encerramento da fase lances da sessão esta subdividida em 02 (dois) momentos: Fase de Iminência de Encerramento e Fase de Encerramento Aleatório.
10.2.  A fase de Iminência de Encerramento de lances é de responsabilidade do Pregoeiro do certame, que informará em campo próprio do sistema COMPRASNET um lapso de tempo de até 30 (trinta) minutos para que o sistema passe para a fase de Encerramento Aleatório.
10.2.1. Após informado este prazo pelo Pregoeiro, o sistema automaticamente comunica a todos os participantes a hora do término desta fase.   

10.3. Transcorrido o prazo da fase de Iminência de Encerramento, o Pregão será automaticamente encaminhado para a fase de Encerramento Aleatório, ficando sob o controle automático do sistema eletrônico o encerramento desta fase, que ocorrerá de forma ALEATÓRIA observado o prazo máximo de 30 (trinta) minutos, não possuindo o Pregoeiro qualquer ingerência sobre esta fase. 

10.3.1. Como o pregão fica sob o controle do próprio sistema eletrônico, este informará a todos os participantes o encerramento a fase de Iminência e a mudança para a fase de Encerramento Aleatório, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.4. Após o encerramento da fase de lances o sistema, automaticamente, verificará a existência de empresas ME/EPP com propostas de preços em situação de empate “ficto”, nos termos do art. 45 da Lei nº. 123/2001, encaminhando o sistema para o módulo de Desempate de Empresas ME/EPP.

10.5. É assegurada, no presente pregão, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço obtido (menor lance). 

10.5.2. No presente pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

10.5.2.1. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada não oferte nova proposta no prazo estipulado, o sistema, automaticamente, convocará os remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do subitem 9.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência. 

10.5.3. O tratamento diferenciado a que aludem os subitens anteriores somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, O LICITANTE VENCEDOR SERÁ CONVOCADO PARA ENVIAR, NO PRAZO 40 (QUARENTA) MINUTOS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: a) A Proposta de Preço e b) Planilha de Formação de Preços, conforme ANEXO II  deste edital,  em formato WORD ou PDF, compactada em um único arquivo .ZIP, contendo informações detalhadas, para a verificação da exequibilidade do lance ofertado pela Unidade Técnica, através do módulo de ENVIO DE ANEXOS do COMPRASNET, com o preço atualizado em conformidade com o último lance ofertado.
11.1.1. A licitante convocada, que no prazo acima determinado, não encaminhar a documentação relacionada, terá sua proposta RECUSADA do certame, dada a impossibilidade de verificação da exeqüibilidade de seus lances e de sua conformidade com o edital e com a legislação que rege o objeto do certame.
11.1.2. Também terá sua proposta RECUSADA a licitante que, após análise da documentação encaminhada à Unidade Técnica, não restar comprovada a exeqüibilidade de sua proposta.
11.2. Dentro do prazo supracitado, na hipótese da Proposta ter sido incluída no Sistema Eletrônico incompleta ou com erros, deverá a licitante solicitar ao Pregoeiro através do telefone (0XX) 91- 3201-8109/7292 a reabertura  do módulo do sistema de ENVIO DE ANEXOS do COMPRASNET, para o encaminhamento da nova documentação.
11.2.1. Após a solicitação de reabertura do módulo de envio de anexos, deve a licitante formalizar ao Pregoeiro, via endereço de e-mail cpl@ufpa.br, o respectivo pedido com suas devidas justificativas. 
11.3. Considerando os princípios da Administração Pública em especial os da Legalidade, Isonomia e Eficiência, transcorrido o respectivo prazo, não será considerado, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar, retificador ou que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta, e a convocação da próxima licitante.

11.4. Em casos excepcionais, devidamente justificado no sistema COMPRASNET pelo Pregoeiro e dentro do prazo acima estabelecido, a Proposta de Preços e demais documentos poderão ser remetidos para o endereço de e-mail cpl@ufpa.br, devendo a(s) licitante(s), em momento posterior a ser definido pelo Pregoeiro, encaminhar através do módulo do sistema de ENVIO DE ANEXOS a mesma documentação, de forma que esta seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes para análise e verificação de sua conformidade.
11.4.1. A documentação inserida posteriormente no Sistema Eletrônico deverá corresponder exatamente àquela remetida via e-mail, sob pena de desconsideração da mesma, para fins de análise por parte da área técnica.

11.5. A Proposta de Preço será preenchida em conformidade com o Modelo de Proposta de Preços constante do Anexo II deste Edital, e deverá conter:

11.5.1. Valor Mensal e Global (valor mensal x 12 meses), atualizado em conformidade com o último lance ofertado, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, expresso em moeda corrente nacional (R$).
11.5.1.1. O VALOR GLOBAL do item objeto deste certame não poderá ser superior:

R$ 5.671.085,16 (cinco milhões, seiscentos e setenta e um mil, oitenta e cinco reais e dezesseis centavos), valor máximo estabelecido com base no inciso X do art. 40 da Lei n. 8.666/93.
11.5.2. Especificação clara e detalhada dos serviços, de acordo com o Anexo I deste Edital;
     11.5.3.        Indicação do desconto e do plano de serviços a serem ofertados;

11.5.4. Os serviços serão iniciados no próximo dia útil após a assinatura do contrato, oportunidade que deverá estar contratado toda mão de obra utilizadas nos serviços.;
11.5.5. Planilha de Formação de Preço, de acordo com o Anexo II deste Edital;

11.5.6. Prazo de Validade da Proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado este prazo;

11.5.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
11.5.7. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tributos, taxa de administração e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título;

11.5.8. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, endereço eletrônico número do CNPJ, nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente e praça de pagamento.
     11.5.9. Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais.

11.6. Caso os prazos estabelecidos nos subitens do item 11.5 não estejam expressamente indicados na proposta eletrônica, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. Caso seja informado prazo em desacordo com os mínimos e/ou máximos estipulados, conforme for o caso, ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterado(s) esse(s) prazo(s), desclassificará a(s) proposta(s) da(s) licitante(s). 

11.7. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, fora do prazo estabelecido para o seu envio, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.8. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que participou da sessão pública.

11.9. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita aquisição será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura da proposta.

11.10. Não será considerada a proposta com alternativas, devendo a licitante limitar-se às especificações deste Edital.

11.11. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12.JULGAMENTO DA PROPOSTA E ANALISE DA EXEQUIBILIDADE
12.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO (Valor Mensal x 12 meses), observadas as especificações técnicas e exigências definidas neste Edital, devendo o pregoeiro decidir motivadamente sobre aceitação dos preços obtidos.

11.1.1. Durante a análise e julgamento técnico das propostas, o pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar aos Técnicos da própria Instituição (Unidade Técnica) ou de outros, devidamente capacitados e idôneos, a emissão de parecer para verificação da exequibilidade e conformidade destas com as especificações estritamente técnicas definidas no edital e seus anexos, alheias ao conhecimento do mesmo.
12.2. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar pequenos erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos, sua validade jurídica e seu preço, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.3. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos, bem como realizar diligências junto à licitante melhor classificada, objetivando a verificação da exequibilidade do preço proposto.
12.4. Serão desclassificadas as propostas que:

a. Não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos;

b. Sejam omissas;

c. Apresentem defeitos capazes de dificultar o seu julgamento ou irregularidades insanáveis; 

d. Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados para a execução do objeto desta Licitação e com as disponibilidades orçamentárias da UFPA; e,

e. Não restar comprovado sua exequibilidade.

13. FASE DE ACEITAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROPOSTA

13.1. Após análise e julgamento proposta de melhor preço, o pregão será conduzido à fase de aceitação para a confirmação da aceitabilidade da proposta de preço e posterior negociação pelo pregoeiro. 
13.2. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

13.2.1. Ocorrendo a situação à que se refere este subitem, o pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço, não se admitindo, porém, negociar condições diferentes das previstas no Edital e seus Anexos.

13.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação.

13.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidades previstas na legislação pertinente.

14. HABILITAÇÃO

14.1. Encerrada a etapa de aceitação e negociação, o detentor da melhor oferta regularmente aceita, SERÁ CONVOCADO PARA ENVIAR, NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, toda a documentação de HABILITAÇÃO exigida no item 13.5 do edital do certame, digitalizada e compactada em um único arquivo .ZIP,  para a verificação da mesma, através do módulo de ENVIO DE ANEXOS do COMPRASNET.

14.1.1. A licitante convocada, que no prazo acima determinado, não encaminhar toda a documentação relacionada, será INABILITADA do certame,.

14.1.2. Também poderá ser INABILITADA a licitante que, após análise da documentação pela Unidade Técnica e pregoeiro, não restar comprovada o cumprimento dos requisitos de habilitação exigidos no edital deste certame. 
14.2. Dentro do prazo supracitado, na hipótese da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ter sido incluída no Sistema Eletrônico incompleta ou com erros, deverá a licitante solicitar ao Pregoeiro através do telefone (0XX) 91 - 3201-8109/8219 a reabertura  do módulo do sistema de ENVIO DE ANEXOS do COMPRASNET, para o encaminhamento da nova documentação.
14.2.1. Após a solicitação de reabertura do módulo de envio de anexos, deve a licitante formalizar ao Pregoeiro, via endereço de e-mail cpl@ufpa.br, o respectivo pedido com suas devidas justificativas. 
14.3. Considerando os princípios da Administração Pública em especial os da Legalidade, Isonomia e Eficiência, transcorrido o respectivo prazo, não será considerado, sob qualquer alegação, o envio de documentos de Habilitação, retificador ou que deveria ter sido remetido no prazo estabelecido, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da documentação, e a convocação da próxima licitante.

14.4. Em casos excepcionais, devidamente justificado no sistema COMPRASNET pelo Pregoeiro e dentro do prazo acima estabelecido, os documentos de HABILITAÇÃO poderão ser remetidos para o endereço de e-mail cpl@ufpa.br, devendo a(s) licitante(s), em momento posterior a ser definido pelo Pregoeiro, encaminhar através do módulo do sistema de ENVIO DE ANEXOS a mesma documentação, de forma que esta seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes para análise e verificação de sua conformidade.

14.4.1. A documentação inserida posteriormente no Sistema Eletrônico deverá corresponder exatamente àquela remetida via e-mail, sob pena de desconsideração da mesma, para fins de análise por parte da área técnica.

14.5.  Para fins de Habilitação, a licitante convocada deverá apresentar os seguintes documentos:

14.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e/ou suas alterações posteriores ou documento similar, de modo a verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação.
b) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto à atividade assim o exigir;

14.5.2. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da Lei 12.440, de 7 de julho de 2011.

14.5.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) do último exercício social que demonstrem a boa situação financeira da empresa a ser avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF ou resultante da aplicação das fórmulas abaixo definidas, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitindo-se sua atualização por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante deverá apresentar documento que comprove a alteração daquela demonstração, arquivado na Junta Comercial.


        
LG =        ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO_ 
                                             PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



SG =     __                           ATIVO TOTAL_____________________

                   

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



LC =      _____ATIVO CIRCULANTE____

                                                 PASSIVO CIRCULANTE

i. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a um em qualquer dos índices anteriormente referidos, deverão possuir patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo com os parágrafos 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº. 8.666/93 e Capítulo 7, item 7.2, da IN nº 05/95 – MARE;

ii. Se necessária à atualização do Balanço e do Capital Social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial do cálculo correspondente.

b) Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66 % (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação;
c) Certidão Negativa de falência ou concordata ou, se for o caso, certidão de recuperação judicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica.
i. Somente serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente.

ii. Para as certidões que não contenham seu prazo de validade expresso, serão aceitas as  emitidas a menos de 180 dias da data de abertura do certame.

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VIII, de que 1/12 (um doze avos)  dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “b”, observados os seguintes requisitos:
i.
A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício– DRE, relativa ao último exercício social; e 

ii.
Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

iii. Na hipótese da empresa licitante, não ter nenhum compromisso financeiro, assumido com a iniciativa Privada e/ou com A Administração Pública, deverá apresentar Declaração da Ausência desses Compromissos.
14.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa participante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 03 (três) anos na execução do objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados (ANEXO VII-A, alínea “b”, item 10.6 da IN nº 05/17 SEGES/MPOG);
b) Será aceito atestado referente a período sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de experiência mínima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos (ANEXO VII-A, item 10.6.1 da IN nº 05/17 SEGES/MP); 
c) Devem ainda os atestados comprovar que o licitante executou contratos de terceirização compatíveis com o objeto licitado com um mínimo 55 (cinquenta e cinco) postos de trabalho (ANEXO VII-A, alínea “c.1” item 10.6 da IN nº 05/17 SEGES/MP);
d) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior (ANEXO VII-A, item 10.8 da IN nº 05/17 SEGES/MP); 
e) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação(ANEXO VII-A, item 10.9 da IN nº 05/17 SEGES/MP); 
f) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços (ANEXO VII-A, item 10.10 da IN nº 05/17 do SEGES/MP);
i. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato.

14.5.5. DECLARAÇÕES:

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital, assim como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do declarante.

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital.

c) Declaração autorizando a UFPA para investigações complementares que se fizerem necessárias nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital.

d) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados, nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital.
e) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo IV deste Edital, no caso da empresa estar devidamente enquadrada com tal nos termos da Lei.
f) Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, caso seja optante.

14.6. A não apresentação de qualquer do documento acima referenciado, sem qualquer justificativa devidamente fundamentada, implicará na inabilitação do licitante.

14.7. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da licitante, podendo ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para a conferência pelo Pregoeiro, ou por publicação em órgão de imprensa oficial.

14.8. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
14.9. O documento de confirmação do SICAF será anexado à documentação de habilitação, pelo Pregoeiro imediatamente através da internet (on-line).
14.9.1 Será assegurado ao licitante cadastrado e habilitado no SICAF o direito de apresentar por via eletrônica a documentação atualizada e regularizada, caso esteja com algum documento vencido, observado o prazo estabelecido pelo  Pregoeiro, conforme previsto no inciso XIII do Art.11 do Decreto nº. 3.555/2000, devendo posteriormente providenciar junto ao respectivo Órgão a regularização.
14.9.2. Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação mencionada no subitem 13.9, o Pregoeiro assinalará prazo para que o licitante faça a apresentação da documentação necessária por via eletrônica.

14.10. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou instrumento equivalente, observado o disposto nos § 1° e § 2° do art. 43 da L.C. Nº 123/2006.

14.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.11.1 Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

14.11.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 28 do Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005, combinado com o art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, visando adjudicar o objeto licitado, ou poderá ser revogada a licitação.

14.12. O licitante vencedor, uma vez convocado após o encerramento da Sessão Pública, deverá encaminhar à UFPA, no prazo de 03 (três) dias, os originais da documentação de habilitação, bem como o original da proposta, devidamente assinada pelo Representante Legal, com os valores correspondentes ao lance final ofertado, observadas as exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

14.13. Será considerado vencedor o licitante que apresentou o menor preço e estiver regularmente habilitado.

15. FASE RECURSAL 

15.1. Declarado o vencedor e regularmente habilitado, o sistema, automaticamente, inicia a fase de intenção de recurso, sendo que o pregoeiro informará em campo próprio do sistema a data e hora para o encerramento desta fase, não lhe sendo permitido informar prazo inferior a 20 (vinte) minutos.
15.2. Qualquer licitante, durante o transcurso do prazo informado, poderá de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2.1. Constatada pelo Pregoeiro a admissibilidade da intenção do recurso, será concedido ao recorrente o prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado pelo Pregoeiro, nos termos do caput, importará a DECADÊNCIA desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

15.3. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

15.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.

15.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. A sessão pública do pregão só será concluída depois de declarado o vencedor do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes permanecer conectados ao sistema até o final desta etapa.

15.7. Após o julgamento dos recursos e das contra-razões, e constatada a regularidade dos atos praticados, será adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado final da Licitação sujeito à homologação pela Autoridade Superior competente, que irá analisar a conveniência e oportunidade da contratação e a legalidade dos atos praticados. 

15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação, sito no Campus Universitário do Guamá, localizado na Av. Bernardo Saião, nº. 01, Prédio do PROAD, térreo, em Belém-PA, em dias úteis, no horário de 09:00 às 12:00 h e 14:00 às 17:00 h. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos prazos legais vencidos.

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

17. CONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITADO

17.1. Após homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial, proceder a retirada do Contrato, momento em que receberá a Nota de empenho.

17.1.1. O vencedor que, regularmente notificado não comparecer para a retirada do contrato, decairá do direito à contratação, sujeitando-se às sanções administrativas previstas neste Edital, no art. 28 do Decreto n° 5.450/05 e art. 81 da Lei n° 8.666/93.

17.2. A convocação do Licitante vencedor se dará por carta, fax, telegrama ou mensagem eletrônica.

17.3. O prazo estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFPA.  

17.4. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do Contrato, será convocado outro licitante observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.5. O Contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, visando adequação aos novos preços de mercado e a demonstração analítica da variação dos componentes de custos do Contrato, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto nº. 2.271, de 07.07.97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

17.6. Por força da Lei nº. 10.522, de 19/07/2002, a contratação da adjudicatária somente será formalizada após consulta de regularidade ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado e as demais certidões (CEIS, CNJ, CNDT), com resultado favorável;

17.7. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor Contratado. 

17.8. O contrato ou instrumento equivalente vigorará a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses.

17.9. A contratação da adjudicatária somente será formalizada após realizada consulta ao Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados – CADIN, conforme disposto no art. 6°, inciso III, da Lei n° 10.522, de 19.07.2002, e ao SICAF, para a verificação de sua regularidade fiscal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO

18.1. Objeto contratado será recebido:

18.1.1. PROVISORIAMENTE, imediatamente após a conclusão dos serviços, para o responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações.

18.1.2. DEFINITIVAMENTE, em 05 (cinco) dias úteis após análise da conformidade tendo em vista as especificações contidas nos Anexos I e II deste edital.

18.2. Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, bem como quaisquer irregularidades ou divergências com as especificações constantes dos Anexos I e II do Edital, no prazo máximo de 5(cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados de sua notificação, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.
19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, na forma do art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e suas alterações, após a efetiva entrega dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal de Serviços/Fatura dos serviços realizados até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, devidamente atestada por funcionário competente;

19.2. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), com resultado favorável, ou a apresentação de documentos comprobatórios.

19.3. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal de Serviços/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela UFPA, será atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente e as disposições constantes na Ata de Registro de Preços;

19.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a UFPA, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

19.5. Para efeito de pagamento, a UFPA procederá às retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento;

19.6. O pagamento será efetuado após a confirmação de que os serviços foram executados em conformidade com o Edital e seus anexos, bem como com a nota fiscal/fatura emitida pela Contratada, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato designado pela Contratante;

19.7. As faturas serão atestadas em até 05 (cinco) dias contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços;

19.8. A Universidade Federal do Pará se reserva no direito de recusar a efetivação do pagamento se, no ato da atestação dos serviços executados houver desconformidade com as especificações técnicas exigidas neste Edital Convocatório e seus anexos;

19.9. Na impossibilidade de conclusão dos serviços objeto da contratação, dentro dos prazos estabelecidos, onde se comprovar a ausência de culpa da Contratada, o pagamento poderá ser objeto de negociação. Contudo, a Contratada não ficará eximida de suas responsabilidades futuras, devendo executar tais serviços quando for possível;

19.10. A Universidade Federal do Pará poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão;

19.11. Na hipótese de atraso na data prevista para o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente, acrescido de juros moratórios de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculados “pro rata die”, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

20. PENALIDADES

20.1 O licitante que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, desistir do lance ofertado, fraudar de qualquer forma o procedimento desta Licitação; ou o vencedor que, convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, não necessariamente na mesma ordem e que podem ser cumulativas, com observância do direito à prévia defesa:

	Ocorrência
	Penalidades que poderão ser aplicadas

	Não assinar o contrato ou instrumento equivalente, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
	1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

	Deixar de entregar documentação exigida neste Edital.
	3. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano.

4. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho/valor total estimado para o item.

	Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	5. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano.

6. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

	Comportar-se de modo inidôneo.
	7. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

8. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

	Fizer declaração falsa.
	9. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

10. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

	Apresentar documentação falsa.
	11. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos.

12. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

13. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	Cometer fraude fiscal.
	14. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos.

15. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

16. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade.
	17. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	Inexecução total.
	18. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

19. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do instrumento contratual ou equivalente/nota de empenho.

	Inexecução parcial do objeto.
	20. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano.

21. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada.


20.2. Advertência

20.3. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

20.3.1. Multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do prazo previsto.
20.3.2. Multa de 2% (dois por cento por dia), calculada sobre o valor mensal do contrato, por suspender ou interromper a prestação dos serviços contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
20.3.3. Multa de 2% (dois por cento), por ocorrência e por dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal ou gestor.
20.4. Multa por Recusa do Objeto:
20.4.1. Em caso de recusa de execução, após regular processo administrativo, aplicar-se-á multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, não sendo esta cumulativa com a multa diária em razão do atraso na execução.
20.4.2. Também poderá ser considerada inexecução total da obrigação assumida, a suspensão ou interrupção, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, dos serviços contratuais, por período superior a 10 (dez) dias corridos.
20.4.3. Entende-se configurada a recusa, além da presunção prevista no subitem anterior, as hipóteses em que a licitante vencedora não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital e seus anexos.
20.5. Multa por Rescisão
20.6. Não havendo mais interesse da Contratante na execução do contrato, manifestada formalmente pela unidade gestora do instrumento contratual , em razão do descumprimento pela contratada de qualquer das condições avençadas, poderá ser aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor global do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993.
20.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
20.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no sub item anterior.
20.9. As sanções de multa podem ser aplicadas à contratada juntamente com a de advertência, suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a UFPA e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
20.10 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.
20.11 A suspensão temporária do direito de contratar com a Administração é aplicável no caso de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é aplicável no caso de fraude na execução do contrato.

20.12. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da  garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
20.13. A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos  processos de aplicação das penalidades.
20.14 Excepcionalmente, ad cautelam, a contratante poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, calculado com base nos termos estabelecidos nos sub itens anteriores , antes da instauração do regular procedimento administrativo.
20.15. As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas.
20.16. A licitante vencedora não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.
20.17. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, a UFPA poderá proceder a rescisão unilateral do contrato ou instrumento equivalente, hipótese em que a empresa fornecedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital.
20.18. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela UFPA ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

20.19. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

20.20 A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.

20.21. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da UFPA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.

20.22. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Universidade Federal do Pará, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas no subitem 19.1.

20.23. As penalidades estabelecidas neste item poderão ser aplicadas concomitantemente àquelas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), relativas a AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO.

20.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais.

21. FONTE DE RECURSO

21.1. Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Pregão, serão utilizados os seguintes recursos:

•
PTRES nº XXXXXXX
•
Natureza de Despesa n.º xxxxxx
•
Fonte de Recurso n.º  xxxxxxxxx
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

22.2. Fica assegurado à UFPA o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, com a garantia ao contraditório e ampla defesa, na forma da legislação vigente.

22.2.1. A anulação do pregão induz a do contrato.

22.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.
22.4. O pregoeiro se reserva na prerrogativa de suspender o pregão a qualquer momento para diligenciar no que concerne a quaisquer aspectos das propostas das licitantes.

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na UFPA.

22.6. O não atendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão.

22.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

22.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
22.9. É vedada a contratação de familiar de agente público que preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, na forma do art. 7º c/c com o art. 2º, inciso III ambos do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010.

22.10. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.
22.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/1993.

22.12. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem deste processo será o do Justiça Federal da 1ª Região, Seção Judiciária de Belém,  Estado do Pará,  afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22.13. Integram este Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

ANEXO I 
— Termo de Referência.
ANEXO II 
— Modelo de Proposta de Preço
ANEXO III 
— Modelos de Declarações.

ANEXO IV
— Modelo para ME ou EPP.

ANEXO V
— Notificação de Ocorrência

ANEXO VI
— Minuta do Contrato.
Belém, 29 de maio  de 2018
BRUNO DAVID FERREIRA DE SOUZA
Pregoeiro CPL/UFPA
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